
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.460 - RS (2019/0012152-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DA ROSA GOES  - MG148467 
   RODRIGO FRASSETTO GOES  - AL012834 
   ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO  - AL013983 
   GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI  - AL012835 
AGRAVADO  : JORGE ARTHUR NASCIMENTO MACHADO 
ADVOGADO : MARLISE FONTELLA HORNOS  - RS032799 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO 

E INVESTIMENTO S.A. contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, 

fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, insurge-se contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO.
Não foi demonstrada a regular constituição do consumidor em mora, tendo em 
vista que a notificação extrajudicial não foi recebida, sob a anotação 
"ausente". De igual sorte, não houve o protesto do contrato celebrado entre os 
litigantes. Assim, impõe-se a confirmação da sentença de extinção da ação de 
busca e apreensão.
APELAÇÃO DESPROVIDA" " (e-STJ fl. 40).

No especial, a recorrente sustentou a validade da notificação extrajudicial 

para fins de comprovação da mora, uma vez que é desnecessária a notificação pessoal do 

devedor, de modo que pugna pelo provimento do recurso.

Sem as contrarrazões e inadmitido o recurso, sobreveio o presente agravo, no 

qual se busca o processamento do apelo nobre.

É  o relatório.

DECIDO.

Acórdão impugnado pelo presente recurso especial publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial. 

O recurso não merece prosperar.

Importante considerar que o recurso especial fundamentado em dissídio 

jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Com efeito, se a divergência não é notória aplica-se, por analogia, o óbice 
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contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela alínea 

"c" do permissivo constitucional.

Dessa forma, sequer houve apontamento do dispositivo tido por violado, bem 

como não restou caracterizado o dissídio na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não existe similitude fática entre os acórdãos recorrido 

e paradigma. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto com 
base na alínea 'a' do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o 
dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, 
DJe 10/5/2013 - grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS . AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a 
similitude fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
circunstâncias não aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do dissídio, nos 
termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal. Contudo, esta 
circunstância não se verifica na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a 
incidência da Súmula n. 284 do STF.
7. Recurso improvido" (REsp nº 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 1/3/2011, DJe 16/3/2011).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de origem, 

determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 5% (cinco por 

cento) do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, 
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observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se.

Intimem-se. 
 

  

Brasília-DF, 02 de abril de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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